PARECER N°     , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 348 DE 2020
De autoria da nobre Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe institui o Projeto de Estímulo à Leitura- PEL- para os estudantes das escolas públicas do estado de São Paulo, a ser implementado transitoriamente durante o período coberto pelo decreto de calamidade pública, findo o qual, passará a integrar a política educacional do Estado.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.
I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 
A proposta pretende instituir o Projeto de Estímulo à Leitura- PEL, como forma de criar alternativas de acesso aos estudantes da Rede Estadual de Ensino a ações pedagógicas de caráter provisório – durante a quarentena decorrente da pandemia do novo coronavírus (COVID-19) – e permanente, pelo incentivo à leitura e à produção de conhecimento.
A Constituição Federal reconhece a competência concorrente entre União e Estados para legislar sobre a educação, nos termos do art. 24, IX. Além disso, é de competência comum entre União e Estado proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação, de acordo com o art. 23, V do mesmo diploma legal.
II – DA INICIATIVA
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
Importante observar que não se trata de matéria que compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º da Constituição Estadual.
Portanto, em relação a essas competências, o presente projeto pode prosperar. 
III- DA COMPETÊNCIA MATERIAL
Devo considerar, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
Na Constituição Federal, a educação aparece diretamente tematizada como direito no capítulo dedicado aos direitos sociais (artigos 6º e 7º, IV). Os direitos sociais exigem do Estado uma função prestacional, na medida em que objetivam diminuir a desigualdade no corpo social. Desse modo, o reconhecimento da educação enquanto direito social exige que o Estado promova políticas públicas com a finalidade de conceder meios para a concretização desse direito.
Em seção própria, a partir do artigo 205, da Constituição Federal, a educação é pontuada como direito de todos e dever do Estado e da família devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
No que se refere à juridicidade, a presente matéria se mostra adequada aos ditames legais estabelecidos. Vigora no ordenamento jurídico nacional a Lei nº 13.696, de 12 de junho de 2018 que institui a Política Nacional de Leitura e Escrita, que estabelece como uma das diretrizes da Política o “reconhecimento da leitura e da escrita como um direito, a fim de possibilitar a todos, inclusive por meio de políticas de estímulo à leitura, as condições para exercer plenamente a cidadania, para viver uma vida digna e para contribuir com a construção de uma sociedade mais justa”.
Assim, o Projeto de Estímulo à Leitura- PEL- para os estudantes das escolas públicas que se quer ver implementado no âmbito do Estado encontra-se em perfeita harmonia com ideação constitucional, bem como com as medidas estabelecidas na lei federal mencionada.
Com isso, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 348 de 2020.
Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou
Relatora
